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Abstract Health Promotion interventions have
broad attributes, involving the collaboration and
participation of different actors and the use of
multiple strategies. These characteristics turn
complex the methods for measuring the impact
regarding the structure, process and results of the
interventions. This text explores some conceptual
issues and evaluation schemes focused on the in-
tersectoral approach and on the Health Promo-
tion framework, based on the experience of Cu-
ritiba. The process evaluation, taken as qualita-
tive assessment of the health promotion initiatives
in the city, uncovers the importance of the social
participation and intersectoral coordination af-
forded by the public administration in the deliv-
ering of the actions. The commitment of several
actors involved in the intersectoral projects ap-
pears to be crucial for the sustainability of the
public policies on health promotion, pointing to-
wards the development of collaborative networks,
in addition to political and legislative bases that
allow for the upholding of the interventions.
Key words Health promotion, Intersectoral ap-
proach, Evaluation, Public policies

Resumo Intervenções de Promoção de Saúde
apresentam caráter ampliado, envolvendo a cola-
boração e participação de diferentes atores e a
utilização de múltiplas estratégias. Isto acrescenta
complexidade às formas de medir o impacto das
intervenções realizadas em termos de estrutura,
processo e resultados. Este texto explora questões
conceituais e proposições avaliativas focadas na
intersetorialidade e na Promoção de Saúde, com
base na experiência de Curitiba. A avaliação de
processo, tomada como mensuração qualitativa
das iniciativas de promoção de saúde na cidade,
revelam a importância da participação social e
coordenação intersetorial propiciada pelo poder
público na condução das ações. O comprometi-
mento dos vários atores envolvidos nos projetos
intersetoriais coloca-se como questão crucial para
a sustentabilidade das políticas públicas de pro-
moção de saúde, apontando para a necessidade
de formação de redes colaborativas, além de bases
políticas e legislativas que permitam a continui-
dade das intervenções.
Palavras-chave Promoção de Saúde, Interseto-
rialidade, Avaliação, Políticas públicas
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Introdução

O presente trabalho visa contribuir com o de-
bate contextualizado da avaliação no campo da
promoção da saúde, com especial ênfase no te-
ma “cidades/comunidades saudáveis”, em con-
formidade com a tipologia apresentada por
Akerman et al. (2002). Inicialmente, busca-se
uma breve atualização dos princípios que de-
vem nortear o estabelecimento de um processo
avaliativo com esta temática e, na seqüência,
problematiza-se a avaliação com um estudo de
caso em Curitiba.

O eixo temático escolhido destaca iniciati-
vas que adotam a avaliação como instrumento
de construção de capacidades de atores diver-
sos, bem como o fortalecimento de grupos po-
pulacionais envolvidos com a implementação
de cidades/comunidades saudáveis (Adams,
2000; Ashton, 2002; Curtice et al., 2001; Harpham
et al., 2001; Norris & Pittman, 2000; Roe et al.,
1999; Swerissen & Crisp, 2004).

Na linha de argumentação de Bógus (2002),
assume-se a Promoção da Saúde como uma im-
portante estratégia da saúde coletiva, contra-
pondo-se a medicalização da sociedade em ge-
ral e no interior do próprio sistema de saúde.
Atualmente, a Promoção da Saúde é entendida
como um campo conceitual, político e metodo-
lógico para analisar e atuar sobre as condições
sociais que são críticas para melhorar a situação
de saúde e a qualidade de vida das pessoas. As-
sim, desde a I Conferência Internacional de
Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, em
1986, as demais conferências internacionais
têm difundido conceitos básicos que exigem
um reposicionamento da saúde coletiva em tor-
no do compromisso de saúde para todos.

As discussões de Ottawa e debates posterio-
res, realizados ao redor do mundo, vêm aju-
dando a delinear o novo paradigma da produ-
ção social do processo saúde-doença. A saúde
de cada indivíduo, dos vários grupos sociais e
de cada comunidade depende das ações huma-
nas, das interações sociais, das políticas públi-
cas e sociais implementadas, dos modelos de
atenção à saúde, das intervenções sobre o meio
ambiente e de vários outros fatores (Andrade
& Barreto, 2002; Westphal & Mendes, 2000).

Os encontros e as conferências posteriores
à de Ottawa reafirmaram as deliberações das
Conferências de Alma-Ata e Ottawa. Mais que
isto, desde então as posições avançaram con-
ceitual e operacionalmente, ressaltando a ne-
cessidade de se adotarem propostas de inter-

venção inovadoras e mais abrangentes na im-
plementação de políticas públicas saudáveis
(Brasil, 2002).

Por exemplo, na IV Conferência Internaci-
onal sobre Promoção da Saúde, em Jakarta em
1997 (Brasil, 2002), foram reafirmados os vín-
culos entre saúde, desenvolvimento, meio am-
biente, economia global e demais fatores discu-
tidos em Adelaide e Sundsvall – e também dis-
cutidos e afirmados no Rio de Janeiro, com a
Carta da Terra e a Agenda 21. Em acréscimo,
também foram destacadas as possibilidades de
novas alianças, especialmente quanto à partici-
pação do setor privado nas atividades de pro-
moção da saúde. No estudo de caso apresenta-
do aqui, a estratégia de construção de novas
alianças, que incluem o setor privado industri-
al de Curitiba, será enfatizada.

A Declaração do México do ano 2000 (Bra-
sil, 2002) reafirmou a contribuição das estraté-
gias de Promoção da Saúde para a sustentação
das ações locais, nacionais e internacionais e
expressou o compromisso de elaborar um pla-
no de ação de alcance nacional para seguir de
perto os progressos realizados na incorporação
das estratégias de promoção da saúde na polí-
tica e no planejamento em nível nacional e lo-
cal. Os estados membros da Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS) e o conjunto da
sociedade foram convocados a atuar em diver-
sas áreas: emprego de provas científicas como
fundamento da promoção da saúde, maiores
investimentos em saúde, promoção da respon-
sabilidade social, fortalecimento da capacidade
dos indivíduos e das comunidades, garantia da
infra-estrutura necessária para a promoção da
saúde e a reorientação dos sistemas e serviços,
usando critérios de promoção da saúde.

Além das Conferências Internacionais de
Promoção da Saúde, foram realizadas duas
Conferências regionais nas Américas: Santa Fé
de Bogotá, em 1992 e no Caribe, em 1993 (Bra-
sil, 2002).

A Declaração de Bogotá afirma que a pro-
moção da saúde na América Latina busca a cria-
ção de condições que garantam o bem-estar geral
como propósito fundamental do desenvolvimen-
to. Sendo a primeira Conferência de Promoção
da Saúde realizada em uma região em desen-
volvimento, observa-se um sentido de maior
urgência no alcance dos objetivos de desenvol-
vimento, igualdade, consenso, participação da
sociedade civil e de todos os setores, culturas,
gêneros e recursos para a obtenção da saúde. A
iniqüidade foi considerada determinante estru-
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tural na deterioração das condições de saúde e
vida das populações na América Latina, poten-
cializada pela crise econômica e políticas de
ajuste macro-econômico.

Já a I Conferência Caribenha de Promoção
da Saúde considerou a promoção da saúde
uma abordagem adequada para a realidade da
região, por reforçar a capacidade de indivíduos
e comunidades no controle, implementação e
manutenção do bem-estar físico, mental, social
e espiritual e por não estar voltada exclusiva-
mente para a prevenção das doenças.

Na linha das citadas conferências, o presen-
te artigo busca privilegiar a avaliação das inter-
venções sobre os determinantes que impactam
a qualidade de vida e saúde do cidadão curiti-
bano. Estes determinantes são decorrentes do
processo de desenvolvimento em suas diversas
dimensões: sociais, culturais, econômicas e po-
líticas. Assim, assume-se que as intervenções
para uma Curitiba saudável não podem se li-
mitar ao discurso das mudanças de estilo de vi-
da ou ficarem aprisionadas às abordagens com-
portamentalistas que responsabilizam (e, even-
tualmente, culpam) unicamente o indivíduo
por sua situação de saúde/doença.

A saúde não é assegurada apenas pelo indi-
víduo, nem tampouco pelo setor da saúde no
seu senso estrito. Ao contrário, depende de um
amplo leque de estratégias, por meio de ações
articuladas e coordenadas entre os diferentes
setores sociais, ações do Estado, da sociedade
civil, do sistema de saúde e de outros parceiros
intersetoriais. Pode ser entendida, então, como
um desfecho positivo decorrente da implemen-
tação de políticas públicas saudáveis.

Este paradigma adotado em Curitiba já
vem provocando profundas transformações e
debates nos meios acadêmicos e médico-sani-
tários, e agora começa a chegar ao grande pú-
blico. A tarefa do setor saúde não está mais di-
rigida somente para a construção de um siste-
ma de boa qualidade com acesso universal e
com integralidade, capaz de atuar na promo-
ção, proteção e recuperação, mas amplia-se na
direção de um papel articulador e integrador
com outros setores, também determinantes das
condições de vida e de saúde (Bógus, 2002).

Marco avaliativo

As ações de Promoção da Saúde concretizam-se
em diversos espaços, em órgãos definidores de
políticas, nas universidades e, sobretudo, nos

espaços sociais onde vivem as pessoas. As cida-
des, os ambientes de trabalho e as escolas são
os locais onde essas ações têm sido propostas,
procurando-se fortalecer a ação e o protagonis-
mo do nível local, incentivando a intersetoria-
lidade e a participação social (Westphal &
Mendes, 2000).

Assim, a característica intrínseca de inter-
venções de Promoção de Saúde, seu caráter
ampliado, com foco em diferentes grupos soci-
ais e instituições, envolvendo a colaboração e
participação de diferentes atores e a utilização
de múltiplas estratégias, visando a diferentes
resultados, tem implicações diretas sobre a for-
ma de medir seu impacto e efetividade.

A abordagem médica tradicional, na avalia-
ção de intervenções de saúde, lança mão da
perspectiva reducionista, visando medir quan-
titativamente o impacto sobre saúde individual
ou mudanças individuais de comportamentos,
conhecimentos e atitudes. Isto parece não ser
capaz de refletir de forma adequada o que a
Promoção de Saúde deseja alcançar (Croucher,
1998; Macdonald et al., 1996; Nutbeam, 1998).

Como decorrência do surgimento, implan-
tação e implementação de políticas públicas,
que têm a Promoção da Saúde como eixo, au-
menta a necessidade de se aprimorar e investir
em processos avaliativos para conhecer ade-
quadamente os processos e os resultados de tais
ações. O Relatório do Grupo de Trabalho pro-
movido pela Organização Mundial de Saúde
(WHO, 1998c) estabeleceu quatro aspectos que
devem, necessariamente, fazer parte dos proje-
tos de avaliação das iniciativas de Promoção da
Saúde:
1) Participação: envolver, de uma maneira
apropriada, em cada estágio, todos aqueles que
têm interesse legítimo na iniciativa sendo ava-
liada;
2) Múltiplos métodos: buscar um delinea-
mento que utilize elementos de vários campos
disciplinares, lançando mão de vários procedi-
mentos para coletar dados;
3) Capacitação: aprimorar a capacidade de in-
divíduos, organizações e governos de equacionar
relevantes problemas de Promoção da Saúde;
4) Adequação: fomentar um planejamento
que leve em conta a natureza complexa da in-
tervenção e o seu impacto em longo prazo.

Esses aspectos devem servir como nortea-
dores das propostas de avaliação na área da
Promoção da Saúde para preservar sua singu-
laridade. Contudo, como foi indagado por
(Francisco & Butterfoss, 2003), como podere-
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mos saber se estamos fazendo alguma diferen-
ça com nossas iniciativas de Promoção da Saú-
de nas comunidades que se tornam alvo de im-
plementação das mesmas? Questões relaciona-
das com a escolha das questões avaliativas, ou a
relevância dos dados utilizados para responder
tais questões ou, ainda, o rigor com que tais
respostas podem ser avaliadas e generalizadas
para outros contextos populacionais devem ser
objeto de nossa preocupação constante.

A primeira dificuldade na avaliação de ini-
ciativas de implementação da Promoção da Sa-
úde e, em última instância, de cidades/comuni-
dades saudáveis ocorre porque geralmente há
forte dependência do contexto comunitário da
intervenção, bem como normalmente se apre-
senta uma grande diversidade de questões soci-
ais e de saúde, utilizando-se de vasta gama de
estratégias.

Tal complexidade, desafiadora em si mes-
ma, é ampliada pela necessidade de se usar com
freqüência a avaliação de processo, ou seja,
uma mensuração qualitativa de mudanças in-
termediárias na realidade sob intervenção – se
não diretamente, ao menos com o recurso de
construtos teórico-metodológicos que façam
algum sentido ou mantenham alguma relação
consistente com o fenômeno estudado.

A literatura sugere alguns níveis de cons-
trução teórico-metodológica a serem conside-
rados: a) individual, especialmente quanto à
participação cívica; b) organizacional; c) inter-
setorial; d) comunitário. Tal abordagem inclui
conceitos advindos da teorização sobre a cons-
trução de capacidade (ou competência) comu-
nitária, ecologia socioambiental e planejamen-
to urbano (Aguilar & Ander-Egg, 1994; Hartz,
1997; Kegler et al., 2000).

Respeitando-se as advertências anteriores e
buscando-se preservar o postulado de coerên-
cia paradigmática, o que inclui a noção de com-
plexidade, discute-se a experiência de Curitiba,
com particular ênfase na avaliação de processo
que vem ocorrendo simultaneamente à imple-
mentação gradual e sistemática de ações de Pro-
moção da Saúde, com vistas a uma cidade sau-
dável.

Intersetorialidade: estratégia para 
a construção de uma cidade saudável.
A experiência de Curitiba

Curitiba vem construindo uma experiência de
gestão pública que centraliza esforços na orga-

nização do espaço urbano, valorizando a res-
ponsabilidade social na construção de uma ci-
dade mais justa e democrática para todos. A
participação social tem sido uma estratégia de
“empoderamento”, criando oportunidades de
educação para cidadania, socialização de infor-
mações, envolvimento no diagnóstico e na to-
mada de decisões e execução dos projetos soci-
ais, resultando no compartilhamento de res-
ponsabilidades na gestão da cidade.

A implementação de políticas saudáveis
impõe uma agenda de gestão que implica ações
intersetoriais. Entre os grupos de atores inte-
ressados na questão da saúde humana, na cida-
de, há um reconhecimento que a forma hege-
mônica, biomédica, de intervenção do setor sa-
úde apresenta baixo impacto sobre os graves e
complexos problemas de saúde do mundo mo-
derno. Agravos de gênese complexa, como a vi-
olência, tornam evidente esta posição. O co-
nhecimento especializado e fragmentado não
tem capacidade de explicar os problemas e nem
a ação setorial estrita capacidade de resolvê-los.

A concepção ampliada de saúde exige que
profissionais e instituições, com campo de ação
ou de interesses ligados à saúde, assumam a
responsabilidade de atuar como mediadores
entre estes diversos interesses que atravessam a
produção da saúde. Assim, a intersetorialidade
surge como proposta de uma nova forma de
trabalhar, de governar e de construir políticas
públicas voltadas para a promoção da saúde e
melhoria da qualidade de vida.

No caso curitibano, a intersetorialidade foi,
muito cedo, traduzida pelo estabelecimento de
alianças estratégicas. Estas são compreendidas
como relações e acordos estabelecidos entre os
diferentes interlocutores, representados por se-
tores e organizações, com o objetivo de alcan-
çar as metas almejadas. As alianças estratégicas
mais comuns se estabelecem com agências go-
vernamentais, instituições de saúde e outros se-
tores tais como educação, justiça, legislação,
transporte, cultura e esportes, organizações
não-governamentais (ONG), escolas, agentes
de comunicação, grupos religiosos e organiza-
ções públicas e privadas. Conforme salienta
uma publicação recente da Organização Pan-
Americana de Saúde, todos estes atores vêm
provando serem parceiros potenciais (OPAS,
2003).

Intersetorialidade é a articulação entre su-
jeitos de setores sociais diversos e, portanto,
com saberes, poderes e vontades diversos, para
enfrentar problemas complexos (Feuerwerker
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& Costa, 2000). Desta forma, a abordagem in-
tersetorial da promoção da saúde ou o proces-
so de construção da intersetorialidade não está
isento de conflitos, contradições e problemas.
A experiência concreta de intervenção na cida-
de demonstra claramente a necessidade de cri-
ar espaços de compartilhamento de saber e po-
der, construir novas linguagens e novos concei-
tos, desenvolver capacidade de escuta e negoci-
ação. É preciso reconhecer que nenhum setor
tem poder suficiente para dar conta do proble-
ma sozinho e que a ação intersetorial pode pos-
sibilitar uma ação mais potente e resolutiva
(Curitiba, 2000).

Dificuldades apontadas na literatura vêm
sendo vivenciadas cotidianamente na gestão da
saúde pela via da intersetorialidade, tais como
a ausência de cultura de ação intersetorial e di-
ficuldade de financiamento de ações interseto-
riais. A dificuldade de romper as relações tradi-
cionais de trabalho, em que o segmento que
detém o poder acaba prevalecendo nos proces-
sos de decisão, aliada à dificuldade de profissi-
onais de saúde em olhar para além do objeto
específico de sua atuação, muitas vezes em si-
tuações contaminadas pelo corporativismo
profissional, caracterizam aspectos da cultura
institucional geral do setor público. Além dis-
so, as rubricas dos orçamentos públicos são
predominantemente setorizadas, o que reforça
a dificuldade de compartilhamento de poder
entre os atores envolvidos e dificulta a agiliza-
ção e resolutividade das ações.

Como argumentam Feuerwerker & Costa
(2000), para facilitar o processo é preciso de-
senvolver instrumentos de planejamento e ava-
liação de projetos intersetoriais e capacitar os
diversos atores envolvidos no trabalho interse-
torial, principalmente para o desenvolvimento
de habilidades de articulação e negociação. Es-
ta é, portanto, a primeira grande estratégia, es-
sencial para o desenvolvimento de ações inter-
setoriais na cidade, que será explorada como
exemplo de avaliação de processo e de imple-
mentabilidade.

Criando a identidade “Curitiba Capital
Social” e capacitando atores para 
o planejamento: “Decidindo Curitiba”.
Avaliação de processo.

A definição de Promoção de Saúde proposta
pela Carta de Ottawa – o processo de permitir às
pessoas assumirem o controle sobre os determi-

nantes de saúde e assim melhorarem sua saúde –
indica, por si só, resultados esperados de ações
de Promoção de Saúde. Portanto, ações de Pro-
moção de Saúde precisam ser avaliadas em re-
lação às influências sociais e estruturais sobre
os determinantes de saúde. Para tanto faz-se
necessário adotar uma abordagem para avalia-
ção que reconheça o impacto sobre resultados
em saúde, mas que explicitamente também se
concentre no processo de construção das ações
de promoção de saúde – avaliação de processo
(Macdonald & Davies, 1998).

A cidade de Curitiba, como a maioria das
cidades latino-americanas, vivencia contradi-
ções socioambientais e desigualdades decor-
rentes do processo de urbanização acelerada.
Nas últimas décadas, a cidade tem recebido
destaque nacional e internacional, não por se
constituir em “ilha” de experiências urbanas de
sucesso, mas por enfrentar com criatividade os
seus graves problemas estruturais, similares aos
dos demais aglomerados urbanos do continen-
te. Este enfrentamento busca a energia da po-
pulação e a sinergia de vários setores envolvi-
dos com políticas públicas em áreas como saú-
de, educação, transporte, abastecimento, meio
ambiente.

A primeira evidência de gestão voltada pa-
ra a qualidade de vida em Curitiba pode ser ca-
racterizada pelo processo de organização do es-
paço urbano proposto na década de 1940 pelo
arquiteto francês Alfred Agache e sua equipe de
planejadores urbanos (Moysés & Baracho, 1998).
O Plano Agache organizava a cidade por zonas
e funções onde se previam áreas residenciais,
de comércio e lazer que teriam impacto na dis-
posição espacial e social da cidade.

Esses princípios nortearam, nos anos 60, o
Plano Diretor desenvolvido pelos arquitetos e
urbanistas do Instituto de Planejamento e Pes-
quisa Urbana de Curitiba (IPPUC). Apesar da
configuração indutora do crescimento da cida-
de, a partir desse planejamento urbano, a déca-
da de 1970 foi marcada pelo impacto do pro-
cesso de intensa migração associada à crise
econômica e social do país, a qual teve como
conseqüência modificações demográficas sig-
nificativas, algumas previstas pelo planejamen-
to e outras ocorrendo de forma imprevista e
desordenada.

Para atender às demandas sociais e contro-
lar a degradação ambiental provocadas por es-
te processo, na década de 1980 tornou-se im-
perativo a implementação de políticas públicas
envolvendo vários setores municipais da área
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social. Nos anos 90, a absorção de novos para-
digmas nacionais e internacionais, como o De-
senvolvimento Humano Sustentável e o movi-
mento de Cidades Saudáveis, foi o caminho tri-
lhado para enfrentar o desafio de atender às
necessidades da população. A partir daí, incor-
pora-se o reconhecimento de que a gestão da
cidade é coletiva e não tarefa exclusiva de téc-
nicos em planejamento urbano. Deve, portan-
to, incluir canais horizontais de vocalização e
representação popular, construindo o sentido
de “pertencimento” da população aos vários
cenários urbanos que ela mesma ajuda a deli-
near. Assim, as inovações no processo de gestão
urbana começam a priorizar a atuação estraté-
gica intersetorial, descentralizada e comparti-
lhada com a sociedade.

A elaboração de projetos e planos de gestão
balizadores na formulação do Modelo de Ges-
tão Curitiba (Curitiba, 2000) partiu de um
processo metodológico construído coletiva-
mente, batizado como “Decidindo Curitiba”,
no qual os diversos atores sociais ligados ao se-
tor público e a sociedade, com lócus territorial
nos distritos e bairros, identificaram problemas
estruturais da cidade, bem como suas especifi-
cidades locais, para a definição de prioridades
de investimento e intervenção.

A organização descentralizada da adminis-
tração pública oportunizou o compartilha-
mento e parcerias com instâncias formais e in-
formais da sociedade, favorecendo o desenvol-
vimento de projetos e ações de forma matricia-
da, em que tal matriz concentra a visão inte-
grada da cidade e a visão singular de cada bair-
ro ou comunidade. A expressão da organização
matriciada se dá na formulação de projetos es-
tratégicos, denominados Projetos-Âncora, que
partem da compreensão da complexidade da
cidade, exigindo o desenvolvimento de ações
multiinstitucionais e mobilização das comuni-
dades para serem mais resolutivos.

Um exemplo de Projeto-Âncora que tem a
promoção da saúde e a intersetorialidade como
estratégias para seu planejamento e desenvol-
vimento denomina-se Vida Saudável.

Projeto Vida Saudável: a cidade 
como espaço de Promoção de Saúde

O Projeto Vida Saudável é uma política pública
desenvolvida pela Prefeitura de Curitiba a par-
tir de 2000. A articulação dos participantes é
feita pela Secretaria Municipal da Saúde em

parceria com as secretarias municipais da área
social, como a de Educação, Esporte e Lazer,
Abastecimento, a Fundação de Ação Social e a
Fundação Cultural de Curitiba, além da Dire-
toria de Trânsito, recebendo apoio da Secreta-
ria Municipal de Administração.

O objetivo é acolher as demandas e reco-
nhecer as necessidades expressas por comuni-
dades dos oito distritos e 75 bairros da cidade
e, em interlocução horizontal com as mesmas,
discutir caminhos sustentáveis para o enfrenta-
mento de seus problemas. Com visão ampliada
dos atores envolvidos, o que inclui a formação
recíproca de competências entre os técnicos e
os cidadãos para promover a saúde individual
e coletiva, definem-se ações direcionadas para
a população e para o ambiente onde esta popu-
lação vive.

Espaços públicos como parques e espaços
comunitários são transformados em áreas de
democratização da educação em saúde, e de es-
tímulo à atividade física, adoção de hábitos ali-
mentares saudáveis, atividades culturais e de la-
zer, educação ambiental, entre outros, criando
oportunidades de participação que favorecem o
“empoderamento” e aquisição de habilidades
da população para uma vida mais saudável.

Entre os anos de 2001 e 2003, em torno de
500 mil pessoas participaram dos 285 eventos
realizados nos vários espaços públicos da cida-
de, conduzidos com a participação de funcio-
nários municipais, comunidade acadêmica,
ONGs, organizações de classe, instituições pri-
vadas e atores voluntários da comunidade. A
demanda crescente por materiais educativos, o
interesse da mídia em divulgar as atividades re-
alizadas e o número de solicitações para reali-
zação de eventos em comunidades e institui-
ções reafirmaram a necessidade e a busca das
pessoas por suporte a práticas saudáveis.

Contudo, não bastam a intenção e a visão
bem-intencionadas, delegando à sociedade ci-
vil a responsabilidade pela manutenção de tais
práticas saudáveis. É preciso firme investimen-
to público, com uma ação consistente e estru-
turada na afirmação de responsabilidades do
poder público, menos em ações voluntariosas e
isoladas e mais em políticas intersetoriais arti-
culadas.

A partir de 2002, novos desafios apontavam
para a necessidade de direcionar ações e inves-
timentos para fortalecer o suporte ao desenvol-
vimento de espaços sociais saudáveis que ga-
rantissem a possibilidade de escolhas saudá-
veis.
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Novo eixo de estruturação 
de intervenções promotoras da saúde:
Ambientes Saudáveis

A criação de ambientes saudáveis surge como
campo de ação prioritário na área de promo-
ção da saúde. O termo “ambiente” incorpora
não apenas a dimensão “física ou natural”, mas
também cultural, social, política e econômica.

O envolvimento de universidades, empre-
sas e escolas da cidade foi se delineando simul-
taneamente ao processo de estabelecimento de
uma política de alianças, voltada para a cons-
trução de caminhos de participação, responsa-
bilização e reconhecimento institucional na
gestão pública da promoção de saúde na cida-
de. Este cenário reforça a responsabilidade do
setor público, em conjunto com a sociedade, de
dar suporte e garantia de uma vida saudável
aos cidadãos que vivem na cidade de Curitiba
(Krempel & Moysés, 2002).

O programa denominado Ambientes Sau-
dáveis mobiliza, atualmente, cinco universida-
des, 18 escolas de ensino fundamental e 23 em-
presas no desenvolvimento de ações de promo-
ção da saúde e troca de experiências. Através
do compartilhamento de conhecimentos, capa-
cidade de mobilização e organização, a cidade
vem reforçando a responsabilidade do setor
público, em conjunto com a sociedade, de dar
suporte e garantia de uma vida saudável aos ci-
dadãos que vivem em Curitiba.

Os seguintes objetivos vêm sendo persegui-
dos na operacionalização da proposta:
• Promover e estimular a elaboração de polí-
ticas públicas voltadas para a comunidade vin-
culada a universidades, escolas e empresas de
Curitiba, sistematizando seu desenvolvimento
e integrando ações de modo a garantir a me-
lhoria da qualidade de vida da população;
• Sistematizar e difundir experiências entre
as universidades, escolas e empresas, promo-
vendo o intercâmbio de experiências de impac-
to comprovado;
• Propor indicadores de avaliação e monito-
ramento de ações de promoção de saúde desen-
volvidas nas universidades, escolas e empresas;
• Proporcionar estratégias para reconheci-
mento público de ações de promoção de saúde
desenvolvidas nestes ambientes, através da va-
lorização de experiências e certificação como
Universidade Saudável, Escola Saudável e Em-
presa Saudável.

A metodologia proposta para o desenvolvi-
mento do programa inclui a criação de uma

instância mediadora e facilitadora, com repre-
sentantes de cada setor envolvido, para acom-
panhamento e desenvolvimento do projeto, fa-
vorecendo a inter-relação entre as instituições
participantes. O Grupo Diretivo conta hoje
com a participação de representantes das insti-
tuições vinculadas ao Projeto-Âncora Vida Sau-
dável, juntamente com representantes da Se-
cretaria da Educação, Universidades e Compa-
nhia de Desenvolvimento de Curitiba. Seu pa-
pel tem sido o de dar suporte ao diagnóstico de
ações de promoção de saúde já desenvolvidas
pelas instituições participantes e favorecer o in-
tercâmbio de experiências. Alguns passos táti-
cos vêm sendo cumpridos:
1) Realização de eventos de alinhamento con-
ceitual e de disseminação de informações sobre
as atividades desenvolvidas na área de promo-
ção de saúde em espaços universitários, escola-
res e empresariais para a comunidade e as ins-
tituições envolvidas no programa:

a) em abril de 2002, foi realizado um en-
contro entre os reitores das universidades da
cidade e os gestores do Projeto Vida Saudável
com o objetivo de apresentar a proposta e sen-
sibilizá-los para o envolvimento na gestão pú-
blica da promoção da saúde na cidade;

b) em outubro de 2002, contando com a
participação de um representante do Ministé-
rio da Saúde, foi realizada uma oficina de tra-
balho sobre os temas: “Construindo a promo-
ção da saúde na cidade” e “Estratégias de cria-
ção de universidades saudáveis”. Participaram
da oficina representantes de todas as secreta-
rias municipais envolvidas no projeto Vida Sau-
dável e representantes das universidades. Co-
mo produto foi possível construir uma agenda
para o ano de 2003 que apontava para a conso-
lidação do projeto na cidade. A assinatura de
um Termo de Adesão das universidades acon-
teceu em novembro de 2002;

c) em março de 2003 foi realizado o 1º En-
contro do Projeto “Empresa Saudável” para
discussão conceitual e apresentação do mesmo
a 51 empresas da cidade. Vinte destas empresas
aderiram ao projeto até agora;

d) em maio de 2003 foi realizado um even-
to na Secretaria Municipal da Educação para
apresentação da proposta Escola Saudável e
sensibilização de diretores, coordenadores pe-
dagógicos e pais e professores das escolas da re-
de municipal de ensino, bem como dos coor-
denadores dos Núcleos Regionais de Ensino.
Atualmente, 18 escolas participam, sistemati-
zando suas experiências;
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e) ainda no mês de maio de 2003 foi realiza-
do o 1o Workshop sobre Promoção de Saúde na
Cidade, contando com a participação da comu-
nidade vinculada a universidades, escolas e em-
presas envolvidas, representantes do Ministério
da Saúde e da Organização Pan-Americana da
Saúde, além de pessoas vinculadas ao Sistema
SESI/FIEP (Serviço Social da Indústria e Fede-
ração das Indústrias do Estado do Paraná), a
Prefeitura de Curitiba, reitores e políticos locais;

f ) a 1a Mostra Curitibana de Experiências
de Promoção de Saúde em Ambientes Saudá-
veis realizada em dezembro de 2003 contou
com a participação de todas as instituições en-
volvidas. Nesta oportunidade foram apresenta-
dos 74 trabalhos com exemplos significativos
de ações de promoção de saúde nos ambientes
das universidades, escolas e empresas.
2) Realização de cerimônia pública de certifi-
cação das instituições que participaram do
programa para entrega de Certificado de Am-
biente Saudável. A primeira cerimônia de cer-
tificação aconteceu em dezembro de 2003, pa-
ralelamente à 1a Mostra Curitibana de Experi-
ências de Promoção de Saúde em Ambientes
Saudáveis. Pretende-se a realização de uma ce-
rimônia anual para inclusão de novas institui-
ções que estarão aderindo ao programa no ano
de 2004 e reafirmação daquelas já certificadas;
3) Convocação ampla dos meios de comuni-
cação de massa para dar visibilidade à relevân-
cia social do programa. Participam ativamente
profissionais, professores e alunos do setor de
comunicação da Prefeitura de Curitiba, univer-
sidades e empresas. A logomarca criada para
simbolizar a identidade comum dos ambientes
saudáveis de Curitiba foi entregue às institui-
ções certificadas;
4) Acompanhamento e suporte às experiên-
cias em andamento nas instituições envolvidas.
Três eixos temáticos centrais são colocados co-
mo ponto de partida para o desenvolvimento
de ações de promoção de saúde nas escolas,
universidades e empresas:

a) o desenvolvimento de habilidades pesso-
ais por meio da problematização de circuns-
tâncias locais que criam oportunidades para a
saúde e qualidade de vida, assim como oportu-
nidades de aprendizagem e participação, cen-
tradas no fortalecimento da autonomia;

b) a organização institucional, ethos e am-
biente, envolvendo políticas institucionais e os
ambientes físico, social e cultural;

c) parcerias com a comunidade por meio
do desenvolvimento de projetos comunitários

e estabelecimento de relações interinstitucio-
nais;
5) Criação, a partir desta experiência, das ba-
ses para integração gradativa de outras institu-
ições na cidade, apoiando a criação de uma Re-
de Curitibana de Ambientes Saudáveis, com-
posta pelas instituições comprometidas com a
implementação e sustentação do projeto;
6) Registro de um banco de experiências exi-
tosas para estímulo aos atores diretamente en-
volvidos com as ações intersetoriais na cidade,
bem como intercâmbio de experiências com
outras iniciativas nacionais e internacionais.

O potencial de espaços sociais como as uni-
versidades, escolas e empresas para o desenvol-
vimento de estratégias de promoção de saúde
justificam sua escolha.

Subprojeto Universidade Saudável

O desenvolvimento de programas de promoção
de saúde dentro das universidades tem sido re-
conhecido como uma alternativa intersetorial
viável, que resulta na melhoria da qualidade de
vida de uma importante parcela da população
das cidades (Tsouros et al., 1998). Experiências
internacionais têm demonstrado que universi-
dades, como espaços sociais, oportunizam
ações de promoção de saúde de amplo espectro,
dando suporte ao aprendizado e pesquisa atra-
vés de um trabalho conjunto voltado para a re-
solução de problemas que desafiam o bem-es-
tar de quem vive, trabalha, visita ou busca aten-
dimento na universidade. Especificamente,
ações promocionais voltadas para estudantes
favorecem uma formação integral, estimulando
a prática profissional responsável, engajada
com a realidade social (Toronto, 2001).

Sendo assim, a abordagem de promoção de
saúde em ambientes sociais tem o potencial de
ampliar a contribuição das universidades para
promover a saúde de populações de várias for-
mas:
• Universidades são instituições nas quais
muitas pessoas vivem e experimentam diferen-
tes aspectos de suas vidas: pessoas aprendem,
trabalham, socializam e aproveitam seu tempo
de lazer, além de, freqüentemente, utilizarem
serviços institucionais. Universidades, portan-
to, têm um amplo potencial para proteger a sa-
úde e promover o bem-estar de estudantes,
funcionários (acadêmicos e não-acadêmicos) e
a comunidade como um todo por intermédio
de suas políticas e práticas;
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• Universidades formam estudantes que são
ou serão profissionais e formadores de opinião
com o potencial de influenciar as condições
que afetam a saúde de pessoas. Através do de-
senvolvimento do currículo e de pesquisa, uni-
versidades podem ampliar o conhecimento e o
comprometimento com a saúde de um vasto
número de indivíduos capacitados e educados
em várias áreas de atuação;
• Sua atuação comunitária dá oportunidade
para a universidade servir de exemplo de boas
práticas em relação à promoção da saúde e usar
sua influência em benefício da saúde da comu-
nidade local;
• Sua contribuição para a saúde pode ser ca-
racterizada pela atuação sobre três áreas distin-
tas: a) criação de ambientes de trabalho, apren-
dizagem e vivências saudáveis para estudantes
e funcionários; b) ampliação da importância
da saúde, promoção da saúde e da saúde públi-
ca no ensino e na pesquisa; c) desenvolvimento
de alianças para a promoção da saúde e atua-
ção comunitária.

Subprojeto Escola Saudável

As escolas de ensino fundamental e médio têm
como meta o desenvolvimento de habilidades
individuais e sociais que auxiliem crianças e
adolescentes na construção de suas vidas e na
contribuição para a vida de outros com os quais
se relacionam (WHO, 1996). Como institui-
ções sociais, escolas devem ser ambientes de
convívio onde a interação pessoal, criativa e au-
tônoma, direcione para educação, ação, parti-
cipação e auto-ajuda através da consciência crí-
tica e ampliação da liberdade (Ippolito-Shep-
herd, 2004).

Assim, escolas têm sido consideradas espa-
ços sociais adequados para a promoção da saú-
de de crianças e adolescentes uma vez que po-
dem, com eficácia, promover sua saúde, auto-
estima, comportamentos, além de habilidades
para a vida cotidiana tais como capacidade pa-
ra tomadas de decisão, comunicação, compre-
ensão de emoções, pensamento crítico e mane-
jo de estresse. Além disso, escolas podem carac-
terizar-se por um espaço onde a saúde de todos
os membros de sua comunidade, sejam profes-
sores, funcionários e familiares, além dos pró-
prios estudantes, pode ser promovida (Hamil-
ton & Saunders, 1997;WHO et al., 2000).

Por muitos anos, programas de promoção
de saúde em escolas foram sendo desenvolvi-

dos através de educação em saúde com aborda-
gens convencionais, priorizando o domínio
cognitivo e a memorização, com a transmissão
de informações em um modelo de educação
prescritivo e coercitivo (Hagquist & Starrin,
1997). Entretanto, estas práticas comprovada-
mente tiveram efeitos mínimos e de curto pra-
zo, por não provocarem mudanças efetivas em
comportamentos ligados à saúde e qualidade
de vida (Lister-Sharp et al., 1999).

O conceito de Escolas Promotoras de Saúde
(EPS) emergiu durante as últimas décadas do
século 20, com o apoio da Organização Mun-
dial de Saúde, como um mecanismo de inte-
gração de diferentes elementos, incluindo o
currículo, o ambiente escolar, parcerias com a
comunidade e as políticas escolares de suporte
à saúde que, combinados, poderiam favorecer
o máximo sucesso na obtenção de resultados
educacionais e de saúde (St Leger & Nutbean,
1999; WHO, 1993; WHO, 1998b; Young & Wil-
lians, 1989). O elemento-chave para que a es-
cola se torne um ambiente de suporte para
uma vida saudável parece estar na construção
coletiva de um espaço social voltado para o
bem-estar físico, emocional e social de alunos,
além de seu desempenho acadêmico (Moysés
et al., 2003).

Uma escola promotora de saúde tem sido
definida como uma escola que está constante-
mente reforçando sua capacidade como um am-
biente saudável para viver, aprender e trabalhar
(WHO, 1998a). É uma escola que:
• Adota e promove saúde e aprendizado com
todas as medidas de que dispõe;
• Engaja profissionais de saúde e educação,
professores, associações, estudantes, pais, pro-
vedores de saúde e líderes da comunidade em
esforços para fazer da escola um ambiente sau-
dável;
• Empenha-se para promover um ambiente
saudável, educação saudável e serviços de saú-
de na escola, bem como projetos escola/comu-
nidade, programas de promoção de saúde para
seus funcionários, programas de apoio ao uso
de alimentação saudável e nutracêutica, pre-
venção ou redução de danos ligados ao tabagis-
mo, alcoolismo, droga-adição, oportunidades
para educação física e recreação, aconselha-
mento, suporte social e promoção de saúde
mental;
• Implementa políticas e práticas que respei-
tem o bem-estar e a dignidade do indivíduo,
proporcionando oportunidades para o sucesso
e o reconhecimento de esforços coletivos;
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• Empenha-se pela melhoria da saúde do pes-
soal da escola, famílias e membros da comuni-
dade tanto quanto dos alunos, trabalhando com
líderes da comunidade para ajudá-los a enten-
der como a comunidade contribui para a saúde
e educação.

Subprojeto Empresa Saudável

O reconhecimento da importância do trabalho
para a saúde tem avançado para além das tra-
dicionais doenças ocupacionais. A discussão
sobre o impacto da atividade física no trabalho,
da exposição a substâncias físicas e químicas,
da influência sobre estilos de vida e comporta-
mentos tais como o fumo, dieta, atividade físi-
ca, e mais recentemente, a contribuição de fa-
tores psicossociais no trabalho para o gradien-
te de saúde e doença, tem influenciado signifi-
cativamente o conceito e as práticas de promo-
ção de saúde em locais de trabalho (Marmot &
Wilkinson, 1999).

Promoção de saúde em locais de trabalho
compreende todas as medidas assumidas por
empregadores, empregados e pela sociedade
para melhorar a saúde e o bem-estar de pessoas
no trabalho. Suas ações envolvem comporta-
mentos individuais e condições de trabalho
(Breuker, 1999).

Ações de promoção de saúde combinadas
com saúde ocupacional e práticas de segurança
no trabalho têm demonstrado um aumento na
produtividade, na qualidade de produtos e pro-
cessos e no controle de custos. Além disto, o
aumento do nível de conscientização indivi-
dual sobre saúde e comportamentos positivos
em saúde têm sido evidenciados como resulta-
dos positivos de práticas de promoção de saú-
de efetivas (Ioshii et al., 2002).

Com base na experiência desenvolvida lo-
calmente e no conhecimento disponibilizado
na literatura, os seguintes fatores podem ser
identificados como essenciais para a efetivida-
de de ações de promoção de saúde em locais de
trabalho:
• Esforços interdisciplinares, envolvendo dife-
rentes setores e pessoas ligadas à saúde ocupa-
cional, segurança do trabalho, recursos huma-
nos e administrativos, e grupo de treinamento;
• Participação e cooperação de todos os esca-
lões hierárquicos;
• Abordagem integral, combinando ativida-
des com foco nos indivíduos com aquelas vol-
tadas às condições de trabalho.

A seguir, seguem outros exemplos de inter-
venções urbanas ligadas ao Projeto-Âncora Vi-
da Saudável, que apresentam um processo de
construção de grande riqueza e começam a
apresentar bons resultados.

Alfabetizando com saúde

Nesta intervenção, as Unidades de Saúde
(US) de Curitiba transformam-se em salas de
aula no final da tarde ou à noite para os seus
usuários. É um trabalho intersetorial, conduzi-
do pelas Secretarias Municipais da Saúde e
Educação.

O projeto é executado exclusivamente por
voluntários da comunidade, que são capacita-
dos pelos técnicos de ambas as secretarias. O
material didático é inédito e foi elaborado por
técnicos da Secretaria de Saúde e Secretaria da
Educação, com conteúdos que cumprem, no
mínimo, duas finalidades pedagógicas: ao mes-
mo tempo em que alfabetizam, orientam quan-
to à prevenção de doenças e promoção do au-
tocuidado. Os demais materiais utilizados pe-
los alunos são doados pela Secretaria da Edu-
cação e outros parceiros, como clubes de servi-
ços e empresários.

Esta intervenção está implantada em 30
Unidades de Saúde com a participação de 413
alunos. A faixa de idade dos alunos está entre
45 e 80 anos, sendo na maioria participantes
dos programas de Hipertensos, Diabéticos, Sa-
úde Mental e Mãe Curitibana.

Adolescente Saudável 

Esta intervenção foi lançada em 30 de no-
vembro de 2002, para todas as Unidades de Sa-
úde da Secretaria Municipal da Saúde de Curi-
tiba, preenchendo uma lacuna da atenção vol-
tada aos adolescentes entre 10 e 20 anos in-
completos.

Busca levar o acolhimento solidário e a aten-
ção integral à saúde do adolescente, de maneira
descentralizada, sensibilizando e capacitando a
equipe multiprofissional de todas as Unidades
de Saúde, em consonância com as diretrizes do
Sistema Integrado de Saúde de Curitiba e do
SUS. A atenção integral incorpora ações realiza-
das pela área da saúde e em parceria com orga-
nizações governamentais e não-governamentais,
sempre pelo viés do protagonismo juvenil. Isto
induz o adolescente a desenvolver sua autono-
mia e responsabilidade, indispensáveis para a
construção de um adulto saudável.
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Inicialmente 400 adolescentes multiplica-
dores foram capacitados por técnicos das Se-
cretarias de Educação e Saúde. Em 2004 o pro-
jeto Sexualidade – Prazer em Conhecer será
implantado em parceria entre a Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba, através da Secretaria da Sa-
úde e da Educação, Unimed e Fundação Rober-
to Marinho. É prevista a capacitação de profes-
sores das 11 escolas municipais e 10 Unidades
de Saúde envolvidas com estas escolas.

Mulher de verdade

A violência contra a mulher constitui viola-
ção dos direitos humanos e liberdades funda-
mentais e se trata de um fenômeno que atinge
mulheres de diferentes etnias, religiões, níveis
de escolaridade e classes sociais.

Em março de 2002 a Secretaria Municipal
de Saúde de Curitiba lançou o Programa de
Atendimento à Mulher Vítima de Violência,
com o enfoque principal na estruturação de
serviços para o atendimento à vítima de vio-
lência sexual. A estruturação da proposta teve
como princípios básicos: o atendimento huma-
nizado, a atenção integral e a integração entre
os serviços de saúde, de segurança pública, a
área social e jurídica e a sociedade civil organi-
zada.

Nesta perspectiva, estruturaram-se no mu-
nicípio três hospitais de referência para o aten-
dimento e acompanhamento das vítimas de vi-
olência sexual. Formulou-se, também, um Pro-
tocolo de Atendimento que contempla os dife-
rentes aspectos pertinentes a questão. Ou seja:
estabelece um fluxo de atendimento desde as
Unidades de Saúde até os serviços de referên-
cia, com orientações detalhadas dos procedi-
mentos que os serviços devem adotar e as in-
formações importantes a serem repassadas pa-
ra a vítima.

Parceria estabelecida entre as Secretarias de
Estado da Saúde e da Segurança proporcionou
um trabalho integrado entre as equipes dos
hospitais e dos médicos peritos, fazendo com
que a vítima passasse a ser atendida de modo
integrado no próprio hospital.

Rede de Proteção à Criança 
e ao Adolescente em Situação 
de Risco para a Violência

Os maus-tratos contra crianças e adolescentes
são fenômenos que acontecem independente-

mente de classe social, etnia, religião ou escola-
ridade dos agressores e se constituem impor-
tantes causas para as demais formas de violên-
cia urbana. Na medida em que ensinam um pa-
drão de comportamento para o enfrentamento
de conflitos, baseado na violência, abrem cami-
nho para a marginalidade de crianças e ado-
lescentes e geram adultos que tendem a repro-
duzir tal padrão de relacionamento familiar e
social.

A Rede de Proteção à Criança e ao Adoles-
cente em Situação de Risco para a Violência
objetiva contribuir para a redução deste pro-
blema, em especial da violência doméstica.
Busca-se sensibilizar e capacitar os profissio-
nais diretamente envolvidos no atendimento a
este grupo populacional para que reconheçam
os sinais de violência, avaliem a gravidade da
situação, notifiquem e desenvolvam ações de
proteção à criança ou ao adolescente e de ajuda
à família para que ela tenha condições de cum-
prir seu papel de criar, educar e proteger seus
filhos. Dessa forma, objetiva-se intervir preco-
cemente nas situações geradoras de violência,
interrompendo o processo de repetição e agra-
vamento dos maus-tratos.

Objetiva-se também produzir informações
e indicadores que permitam conhecer o pro-
blema e construir propostas e projetos voltados
para a prevenção da violência, especialmente
envolvendo a comunidade.

Participam da formulação e implantação
deste projeto as Secretarias Municipais da Saú-
de, da Educação, da Criança, do Meio Ambien-
te, a Fundação de Ação Social, o Instituto de
Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, a
Secretaria do Estado da Educação, os Conse-
lhos Tutelares e a Sociedade Paranaense de Pe-
diatria. Além destes parceiros, foi possível dis-
cutir a concepção da Rede de Proteção com um
grupo significativo de técnicos vinculados a
outras instituições que, em momentos e inten-
sidades diferentes, deram sua inestimável con-
tribuição.

Avaliação de resultados: impacto 
das estratégias de Promoção de Saúde 
em Curitiba

A característica intrínseca de intervenções de
Promoção de Saúde, seu caráter ampliado, com
foco em diferentes grupos sociais e instituições,
envolvendo a colaboração e participação de di-
ferentes atores e a utilização de múltiplas estra-
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tégias, visando a diferentes resultados, tem im-
plicações diretas sobre a forma de medir seu
impacto e efetividade.

Como marco teórico de referência para a
construção de critérios de avaliação de ações de
promoção de saúde desenvolvidas nos ambien-
tes da cidade envolvidos no Programa Vida Sau-
dável foi proposta a utilização do modelo de
resultados em promoção de saúde definido por
Nutbeam (1998) (Quadro 1).

Partindo-se deste modelo teórico é possível
identificar três áreas de atuação para caracteri-
zar ações de promoção de saúde em instituições
de ensino e empresas: o currículo ou ações vol-
tadas para o desenvolvimento de habilidades pes-
soais desenvolvido pela instituição, evidencian-
do uma proposta ampliada que inclua ações de
saúde, voltada para o processo de ensino e
aprendizagem participativo e adequado à reali-
dade social; a organização institucional, seu
ethos e ambiente que dão suporte à manuten-
ção da saúde e melhoria da qualidade de vida; e
o desenvolvimento de parcerias com a comuni-
dade interna e externa à instituição que favore-
çam o comprometimento coletivo com ações de
promoção de saúde capazes de impactar positi-
vamente a qualidade de vida de pessoas.

Com base nestes pressupostos teóricos e
considerando-se as diferenças estruturais e es-
pecificidades que influenciam no desenvolvi-
mento de estratégias de promoção de saúde em
universidades, escolas e empresas, os seguintes
indicadores de práticas de promoção de saúde
serão avaliados nas instituições interessadas
em receberem a certificação de Ambiente Sau-
dável.

Indicadores de promoção de saúde:
Universidade Saudável e Escola Saudável

Currículo, ensino e aprendizagem: o currículo
formal e informal (ou o currículo “oculto”) fa-
vorece a aquisição de informações e desenvol-
vimento de atitudes que capacitam a comuni-
dade universitária (ou escolar) a tornar-se mais
autônoma e responsável em questões relativas
à saúde individual e coletiva. Ou seja:
• a universidade (ou escola) cria oportunida-
des de aprendizagem que amplia conhecimen-
tos sobre saúde para estudantes, funcionários e
a comunidade;
• a comunidade universitária (ou escolar) é
estimulada a participar de atividades voltadas
para as necessidades reais da população.

Quadro 1
Modelo de resultados em Promoção de Saúde.

Resultados sociais e de saúde Qualidade de vida, independência, eqüidade mortalidade, morbidade, deficiência

Resultados intermediários de saúde

Resultados de Promoção de Saúde

Ações de Promoção de Saúde 

Estilo de vida saudável
(fumo, opções alimentares,
atividade física, uso de
álcool e drogas)

Conhecimento sobre saúde
(conhecimento, atitudes,
motivação, comportamentos,
habilidades pessoais,
autoconfiança)

Educação (educação 
escolar, educação do
paciente, mídia,
comunicação)

Efetividade dos serviços 
de saúde (provisão de
serviços preventivos, acesso
a serviços de saúde
apropriados)

Influência e ação social
(participação comunitária,
empoderamento
comunitário, normas
sociais, opinião pública)

Facilitação (desenvolvimento 
comunitário,
aconselhamento 
técnico, facilitação grupal)

Ambientes saudáveis
(ambiente físico, condições
econômicas e sociais de
suporte, bom suprimento
de alimentos, acesso
restritivo a fumo e álcool)

Políticas públicas de saúde
e prática organizacional
(legislação, regulação,
prática organizacional)

Defesa da saúde
(organização política e 
ativismo, combate à 
burocracia)
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Organização universitária (ou escolar),
ethos e ambiente: a universidade (ou escola)
desenvolve políticas internas voltadas para a
saúde que definem princípios, regras e expec-
tativas desenhadas para encorajar ambientes
saudáveis e comportamentos positivos em saú-
de. Isto inclui:
• a existência de programas de saúde e segu-
rança no trabalho;
• a existência de políticas de combate ao fu-
mo (ambiente livre de cigarro);
• a existência de políticas de combate ao uso
de drogas;
• a disponibilidade de alimentos saudáveis
(praças de alimentação, cantinas);
• a existência de programas de suporte à saú-
de mental e física;
• estudantes e funcionários com necessida-
des especiais de aprendizagem são identifica-
dos e recebem suporte apropriado;
• baixa taxa de reprovação e absenteísmo es-
colar;
• a garantia de acesso a serviços de saúde bá-
sicos para estudantes e funcionários;
• a existência de uma política de segurança;
• a existência de programa de reciclagem de
lixo, qualidade da água e uso sustentável de
energia;
• a existência de programas de controle de
recursos finitos e controle de desperdício e de-
preciação de imóveis e equipamentos (papel,
salas, clínicas, mobiliário, equipamentos);
• a existência de programas de preservação
ambiental e controle de poluição.

Parcerias com a comunidade: relações esta-
belecidas com a comunidade e organizações lo-
cais que dão suporte a ações de promoção de
saúde coletiva:
• a universidade (ou escola) estabelece parce-
rias com instituições comunitárias para desen-
volvimento de projetos voltados para a melho-
ria da qualidade de vida da população;
• a escola conta como uma Associação de Pa-
is e Professores atuante;
• as instalações educacionais são utilizadas
para atividades comunitárias.

Indicadores de promoção de saúde:
Empresa Saudável

Desenvolvimento de habilidades pessoais: a
instituição favorece a aquisição de informações
e desenvolvimento de atitudes que capacita a
comunidade da empresa a tornar-se mais autô-

noma e responsável em questões relativas à sa-
úde individual e coletiva.
• a empresa cria oportunidades de aprendi-
zagem que amplie conhecimentos sobre saúde
para os trabalhadores a ela vinculados;
• a empresa disponibiliza material educativo
que favoreça a autonomia, auto-estima, o auto-
cuidado em saúde e práticas de auto-exame.

Organização empresarial, ethos e ambiente:
• a empresa desenvolve políticas internas vol-
tadas para a saúde que definem princípios, re-
gras e expectativas desenhadas para encorajar
ambientes saudáveis e comportamentos positi-
vos em saúde;
• existência de programas de saúde e segu-
rança no trabalho;
• existência de políticas de combate ao fumo
(ambiente livre de cigarro) ou redução de da-
nos provocados pelo tabagismo;
• existência de políticas de prevenção ao uso
de drogas;
• existência de um programa voltado para a
ergonomia no processo de trabalho;
• disponibilidade de alimentos saudáveis
(cantinas);
• existência de programas de suporte à saúde
mental (controle de estresse, depressão, contro-
le sobre o processo de trabalho, relacionamen-
to interpessoal, aconselhamento);
• existência de programas de suporte à saúde
física (controle de peso, controle de colesterol,
hipertensão, combate ao trauma, doenças da
coluna, doenças cardiovasculares);
• estímulo à prática de atividades físicas;
• garantia de acesso a serviços de saúde bási-
cos para trabalhadores;
• trabalhadores com necessidades especiais
são identificados e recebem suporte apropria-
do;
• existência de programa de reciclagem de li-
xo, qualidade da água e uso sustentável de
energia;
• existência de programas de controle de re-
cursos finitos e controle de desperdício e de-
preciação de imóveis e equipamentos;
• existência de programas de preservação
ambiental e controle de poluição.

Parcerias com a comunidade: relações esta-
belecidas com a comunidade e organizações lo-
cais que dão suporte a ações de promoção de
saúde coletiva.

A Empresa estabelece parcerias com insti-
tuições comunitárias para desenvolvimento de
projetos voltados para a melhoria da qualidade
de vida da população.
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